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DECRETO N° 029, DE 08 DE MAIO DE 2018

DISPOE SOBRE AS ATRIBUIGOES DA
COMISSAO DE AVALIAGAO DE BENS
PATRIMONIAIS IMOVEIS.

O Prefeito Municipal de Miracema, no uso das suas atribuigéefs
legais que Ihe sdo conferidas pelo inciso VII, do Art.81 da Lei Organica do Municipio.

CONSIDERANDO que a cabe a administragdo estabelecer critérios e
atribuicdes para a avaliagéo de bens patrimoniais iméveis, alienagéo, avaliagéo para
langamento de ITBI e averbagéo no &mbito do Poder Executivo, bem como a
avaliacdo para fins de desapropriagdo de imoveis rurais e urbanos no ambito do

municipio.

CONSIDERANDO que este Decreto tem por fmalldade normatlzar as
atribuicbes e procedlmentos a serem utilizados pela Comlssao de Avaliagédo de

se Datrimaniaie lmdvaic atas A
Bens Patrimoniais Imdveis, com vistas a eficama ef:c;enc:a e transparenc;a nn

ambito do Municipio de Miracema, para fins de alienagéo, avaliagdo para
langcamento de ITBI, averbagéo e desapropriagéo de iméveis rurais e urbanos. |

DECRETA: o ST o

Art. 1° - A Comissé&o de Avaliagéo de Bens Patrimoniais Iméveis serd composta pq’f
03 (trés) membros, servidores efetivos com registro no CREA/RJ, nomeados pelo
Prefeito, na forma do artigo, sendo vinculada a Secretaria Municipal de Governo.
Paragrafo Unico — A Comissé&o de Avaliagdo de Bens Patrimoniais Iméveis contara
com o apoio administrativo das Secretarias de Administragdo e Fazenda, que
disponibilizardo recursos humanos, materiais e financeiros, para o desenvolwmento
de suas atividades. :

Art. 2° - Os servicos da Comissédo de Avaliagdo de Bens Patrimoniais Iméveis sla |
constituirdo na apresentacéo de laudo especifico, mediante procedimentos fixado;s(f
WA




na forma do Decreto, para utilizagdo em processos de alienagéo, avaliagéo para
lancamento de ITBI, averbagéo e desapropriagéo de bens iméveis rurais e urbanos.|

Paragrafo Unico — No laudo de avaliacdo, além do valor, devera consta;’r,
detalhadamente as condigbes e caracteristicas do imovel. !
Art. 3° - A Comissé&o de Avaliacdo de Bens Patrimoniais Iméveis, devera avaliar o;s
imoveis em conformidade com as solicitagdes feitas pelo municipio, devendo‘
apresentar laudo onde devera constar o valor maximo avaliado do imodvel, para f|nfs
de alienagéo, avaliagdo para langamento de ITBI, averbagao e desapropriagéo de

bens imoveis rurais e urbanos.

: " y . L |
§ 1° - Para cumprir os objetivos fixados no caput deste artigo, a Comisséo de
Avaliagdo de Bens Patrimoniais Iméveis levara em conSIderagao 0s segumte[s

i

critérios e fontes normativas: T |

| - o prego praticado pelo mercado imobiliario, mediante pesquisa em |mob|||ar|as
avaliadores e demais profissionais idéneos; f
Il - a localizagdo do imoével e o estado de conservag:ao de suas edlﬂcagoes S

benfeitorias;
§ 2° - Serao solicitados 03 (trés) pareceres técnicos de avaliagdo dos iméveis o8
quais seréo analisados e atestados pela Comisséo, sendo que, em caso de duvidas
do valor de mercado dos iméveis, poderdo ser solicitados novos laudos pelo

mlmlmnln i

§ 3°- As avahagoes deverdo seguir o que determina as normas técnicas, prewstas
pela Associacédo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT -, pelo Conselho Reglonal
de Engenharia, pelo Conselho Regional de Arquitetura ou pelo Conselho Regiona
dos Corretores de Imoveis, que estabelecem normativas: para a elaboragdo do
parecer técnico, 'sendo que no caso de corretores de imoveis, estes deverao ter o
certificado de registro de avaliador imobiliario dewdamente inscrito no Cadastrt

Nacional de Avaliadores Imobiliarios - CNAI.

Art. 4° - A Comissdo de Avaliagdo de Bens Patrlmonlals Imoveis ‘possui- ag
seguintes atribui¢des: : : n, o

| — Pesquisar e analisar o mercado imobiliario local e regional;
Il — Acompanhar sistematicamente as mudangas fisicas e conjunturais que influan

no valor dos imoveis;
Il - Pesquisar e desenvolver novos metodos de avaliagéo de bens imoveis; 1
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IV — Requerer dos érgéos integrantes da administragdo municipal, direta ou indireta,

todas as informagbes necessarias a concepgdo de seus objetivos, que Ihe seréa

fornecidos no tempo a ser definido pela Comisséo; j
V - avaliar os iméveis pertencentes ao patriménio publico mummpal passiveis d

alienagéo, doagao ou permuta;
VI - avaliar os imoveis particulares, rurais e urbanos para todas as formas d
langamento de ITBI, averbagéo e desapropriagéo e outras finalidades intrinsecas do

Poder Publico Municipal;
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Art. 5° - Os membros da Comissdo exercerédo as atribuicdes enumeradas de form
gratuita e sem prejuizo das fungdes normais do cargo efetivo ocupado n
Administragdo Municipal, sendo o exercicio da fungéo cons:derado de relevant

interesse publico.
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Art. 6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publloagao revogadas as
disposigoes em contrario. 7

REGISTRE-SE, AUTUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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CIov:s Tostes de Barros
Prefeito do Municipio




